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legislativas, dotando o ordenamento juridico mercantil de uma re-
sisténcia vital, que faz pensar, ndo jA na absorcio pelo direito
administrativo, mas, ao contrario, na comercializacio do direito
ptblico”.

Em verdade, ésse fenémeno pode bem advertir-se na Ruissia
soviética, onde as emprésas do Estado sdo planificadas e estrutu-
radas nos moldes da economia capitalista e tém sua disciplina
juridica no cédigo civil e comercial daquéle pais.

13. — Parece, portanto, prematuro, falar no iminente de-
saparecimento do direito comercial. Os novos fatos
e relacdes estardo, por certo, a aconselhar uma revisio de prin-
cipios e conceitos, como ainda ha pouco sugeriu o professor VAN
RYN (19) da Universidade Livre de Bruxelas, no concurso de
conferéncias ali realizado. Mas, se isso é labor de futuro, ja
agora pode o jurista, como ensina o professor HAMEL, exigir
que as pessoas de direito pdblico tenham comportamento condi-
zente com a nova situacdo. Se o Estado se converte em indus-
trial, transportador, segurador, banqueiro, deve atuar como atua-
ria o comerciante, o particular. Os juristas do direito comercial
— preleciona o mestre parisiense — devem ser estritamente rigidos
neste ponto: devem limitar a intromissdo do direito publico no
direito privado, exigindo que o Estado, ao converter-se em comet-
ciante, banqueiro e segurador, se conduza exatamente como um
comerciante privado, um ‘banqueiro privado ou segurador pri-
vado. Do contrario, as conseqiiéncias seriam muito graves:
graves, em primeiro lugar, do ponto de vista da emprésa regida
pelo Estado, que correria sem davida o risco de ter funestos re-
sultados (20); graves, também, pelo que se refere a liberdade
e independéncia dos cidadaos que, no terreno econdémico comer-
cial, ndo devem ser objeto de diferenciacbes que nio surjam
diretamente da propria vida comercial”. (21)

(19) — Revue Trimestrelle de Droit Commercial, 1953, pgs. 565 e segts.

(20) — Entre nés, por exemplo, sdo freqlientes os casos de emprésas deficitdrias
com graves danos para o eririo publico e, em tltima anélise, para a
fortuna particular, de onde sdo tirados os recursos para o financiamento
de tais emprésas.

(21) — Os estabelecimentos montados pelo poder publico para o exercicio do
comércio, a pretéxto de promover o barateamento do preco de utilidades
de consumo necessdrio, fazem concorréncia desleal aos negociantes par-
ticulares, mercé dos favores de que desfrutam e, nfo raro, bem minguados
séo os resultados que apresentam.
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A INSEMINACAO ARTIFICIAL EM FACE
DA MORAL E DO DIREITO

ARMANDO DIAS DE AZEVEDO
Catedratico de Direito Civil

1. Posi¢do do problema. — 2. Na escala animal. —
3. O problema na espéciec humana. — 4. Opinides
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tincdes e conceitos. — 7. A inseminagdo artificial
préopria e os moralistas. — 8. A inseminacdo arti-
ficial imprépria e os moralistas. — 9. A palavra de
Pio XII aos médicos. — 10. A palavra de Pio XII
as parteiras. — 11. A palavra de Pio XII aos mem-
bros de um. Congresso Cientifico. — 12. Opinides
dos protestantes. — 13. Outras adverténcias contra
a hétero-inseminacio. — 14. A inseminagdo artifical
humana e os regimes totalitarios. — 15. — A inse-
minacdo homoéloga e o direito. — 16. A inseminagio
heterdloga e o direito. — 17. No campo do direito
de familia. — 18. Revisdo dos textos legais vigentes
de direito civil. — 19. A adocdo como remédio legal.
— 90. Hétero-inseminacio e adultério. — 21. Hétero-
inseminacdo e injuria grave. — 22. A inseminac@o
artificial e o estupro. — 23. Revisdo do Codigo
Penal. — 24. Responsabilidade dos médicos. — 25.
Conclusdes.

1. Por demais chocantes sdo os contrastes que nos oferece

a época tormentosa que atravessamos, com o espetaculo

da humanidade, ébria de tecnicismo d outrance (1), impregnada

de materialismo, desorientada pelo amoralismo, idélatra do cien-
tificismo.

(1) V. o magistral livrco de GUSTAVO CORGAO, As fronteiras da técnica.
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Em nome duma falsa ciéncia biolégica, faz-se a defesa de
aberracdes morais, tais como o neo-maltusianismo e o aborto, quer
terapéutico, quer profilatico, a que presta seu concurso dialético
uma pretensa ciéncia econémica desumana e, por isso mesmo,
ndo menos falsa.

E agora, paradoxalmente, a ciéncia biolégica (2) se nos
apresenta visando resultado contrario, isto é, em vez de diminuir
a natalidade, auxiliar e incrementar a geracio de novos seres
humanos, por artificios técnicos, nio recuando muitos — talvez
a grande maioria — de seus fautores ante o emprégo de pro-
cessos aberrantes da moral e que rebaixam o homem ao nivel
do animal.

E’ admissivel, por artificios técnicos, que respeitam a moral,
facilitar a fecundacdo da mulher pelo marido. Na espécie humana,
ir alérin importa em violar os principios éticos e os do direito
natural.

2. Na escala animal, nada obsta a que se pratique a in-
seminacio artificial, sem quaisquer outras cogitacdes ou
limites que os da utilidade e do respeito ao direito de propriedade,
de vez que os irracionais, que podem ser objeto ‘de tal direito,
nao.sao sujeitos de direitos, nem estdo subordinados a lei moral,
o que constitui, na ordem natural, apanagio do homem. E’ isso,
alias, corolario impostergavel do maior dom com que foi o homem
agraciado por Deus — a racionalidade, a liberdade. Qs brutos,
ao contrario, s6 estdo sujeitos a lei inexoravel do instinto.

Sem falar nas experiéncias que os arabes teriam feito, no
século XIV, com cavalos de raca, podemos dizer que foi um
sacerdote italiano dos fins do século XVIII, o padre LAZARG
SPALLANZANI, dedicado aos estudos de biologia, o precursor

(2) Ndo é de se desprezar o concurso que a biologia pode trazer & ciéneia juri-
dica, e ai estdo para o comprovar, os estudos do Prof. NERSON (apud Le Droit Privé
Francais, vol. I, pgs. 423-431), em que nos apresenta as técnicas biolégicas ao servigo
da verdade, e do Prof. SAVATIER sobre a investigacio dos grupos sanguineos € a prova
da filiacdo, isto é, a importancia do fator Rhesus (apud Cahiers Laennec, janeiro de 1949,
pgs. 15-25), mas nao devemos esquecer a licAio de RENARD:

“Fla (isto é, a biologia) nfio nos fard a lei, porque é apenas uma perspectiva sdbre
o problema da vida; além disso, suas sugestSes s6 nos podem servir filtradas através de
dados racionais que formam a trama essencial de nosso labor profissional” (RENARD,
Le dreit, Pordre et la raisen, pg. 223).

E, exemplificando, lembra o saudoso jurista-filésofo que “todo o titulo da pa-
ternidade e da filiacdo e, portanto, todo o direito da familia e das sucessdes estd arri-
mado a dados fisiolégicos, nio sdmente a dados de observacho banal como os prazos
extremos da gestagfio, mas a uma solucdo instintiva dos mais delicados problemas da
fecundacdo. H4 séculos e séculos que os .Codigos tém por certa a unidade da paterni-
dade, ndo sOmente dos filhos legitimos — hé aqui uma presunc¢do de ordem puUblica —
mas, mesmo dos filhos nascidos féra do casamento” (a., o.,, pg. cits.).

Admite, pois, o eminente professor de Direito Publico da Universidade de Nancy,
que findou seus dias na Ordem Dominicana, que ‘“‘os trabalhos dos biologistas podem e
devem ajudar-nos a fazer progredir nosso Direito Civil” (pg. 224), e vai ao ponto de
prever, em uma de suas magistrais conferéncias, em dezembro de 1936, que chegue
um momento em que se tenha de ‘“‘encarar uma adaptagido do Cddigo aos progressos da
ciéncia fisiolégica” (pg. 224).

e
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da inseminacdo artificial, pois foi quem, com sua experiéncia no
reino animal, demonstrou a possibilidade da gestacio sem con-
tacto direto dos germens do macho e da fémea (3).

Desde entdo, as pesquisas e as experiéncias se multiplicaram
e aperfeicoaram a tal ponto que, hoje, na criacio animal, &
processo corriqueiro.

3. Transplantando tais processos para o campo da espécie

humana, o assunto ja chegou, em fins do século passado,

a preocupar o Santo Oficio, que, a 24 de marco de 1897, tendo

em vista os métodos, entdo, preconizados para a obtencdo do

semen humano, concluiu negativamente, quanto a liceidade moral
da fecundacdo artificial da mulher (4).

4. O assunto, nos tultimos tempos, se tornou de tio pal-
pitante atualidade, os aperfeicoamentos técnicos do pro-
cesso de inseminacdo artificial progrediram tanto, os problemas
morais relativos a tudo o que se refere & vida conjugal passaram
a ser estudados com tanto afinco e com tanta franqueza, suas
repercussoes juridicas, morais, sociais, politicas e econémicas im-
pressionaram tanto aos juristas, aos moralistas, aos sociolégos, aos
estadistas, aos politicos e aos economistas, que “o drama humano”
da inseminacao artificial se projetou, consegiientemente, na arena
dos debates apaixonantes do século, espraiando-se das paginas
austeras das revistas e dos livros de ciéncia médica, juridica, so-
cioldgica e teolégico-moral para as colunas dos grandes jornais
e das revistas populares, para o palco do teatro, a tela do cinema,
0 romance € O ensaio.

GIOVANNI PAPINI, em sua obra O livro negro, em que
nos apresenta a continuacdo do Didrio de Gog, pinta-nos, com
a cinica brutalidade de conceitos de seu personagem, com inteiro

(3) RAYMOND RAMBAUR, Le drame humain de l'insémination artificielle, pg. 13;
L’insémination artificielle (coletdnea publicada pelo “Centre d’Etude Laennec”), pg. 87;
Dr. FRANCISCO PEIRO, Deontologia médica, pg. 213; ANDRE’ CHALIER, La stérilité
conjugale, pgs. 171-172; ANDRE CHALIER, Le traitement médical et chirurgicale de la
stérilité féminine, pg. 28; G. ABRUZZESE, La fecondazione artificiale umana, pgs. 132-136,

CHALIER prefere a expressio imseminacie artificial, porque fecundacio artificial
prejuiga o resultado, ao passo que aguela ‘“nao ultrapassa o poder de nosso gesto, que
fica limitado a levar artificialmente & vagina, ao utero, por vézes, mesmo, as trompas,
liquido espermatico que sabemos conveniente, e que transportamos a caminho do 6vulo,
mas sem que possamos nada sbébre a fusfo intima dos dois gametos, que constitui a
fecundacdo. Nosso papel é um pouco comparivel ao dum agente matrimonial que
aproxima, mas néo une. Ora, assim é com os gametos, que, por razdes obscuras, néo
se casam forgosamente pelo simples fato de terem sido postos um em presenga do outro”
(CHALIER, La stérilité conjugale, pg. 171).

(4) Documentation Catholique, vol. 42, pg. 505, nota 1. V. também o artigo L’in-
sémination artificielle et 'amour humain, pelo P. CONCAGNE PIERRE 8. J., na coletdnea
de DANIEL ROPS e outros, Le couple chrétien, pgs. 155-166.
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realismo, o profissional “doador” de esperma (5), o “garanhio
humano”, o “pai de cem filhos”, que lhe desconhecem a exis-
téncia “e que nunca verd”, o que “tem cem filhos e estad sé”,
o que “tornou maes cem mulheres e ndo é amado por nenhuma”
o enférmo que “logo que ficar restabelecido, terd de voltar ao seu
oficio de reprodutor diplomado” (6).

GABRIEL MARCEL, o conhecido dramaturgo e filésofo fran-
cés, que ha pouco tempo visitou o Brasil, usa de linguagem néao
menos enérgica, quando, ao tratar das incidéncias psicolégicas =
morais da inseminacdo artificial e ao aludir ao processo de mas-
turbacdo para a obtencdo do liquido seminal, qualifica o doador

(5) O térmo, ja consagrado, de doador, idéntico ao usado na transfusido de san-
gue, tem dado margem a que se procure assimilar a inseminacdo a uma transfusio de
sangue, mas, como muito bem diz GABRIEL MARCEL, ‘‘manifesta é a diferenca entre o
fato de se deixar tomar sangue com um fim determinado e o de provocar, por mas-
turbacio, uma emissdo de esperma’” (apud C. E. Laennec, L’insémination artificielle,
peg. 37).

Se h4a doadores, teremos, ad instar dos bancos de sangue, bancos de semen.

No mais, a linguagem vai abaixo da de medicina veterinaria: j& se fala no semen
humano como matéria prima...

E, se o Estado viesse a estabelecer uma legisla¢fo regulamentadora (o que em
alguns paises, nfo serla de espantar, em face de aberragdes morais como a regulamen-
tacio da prostituicdo), entdo, como diz o Prof. THELIN, de Lausanne, a ‘“a inseminacio
artificial tomaria imediatamente cardter institucional, regido pelo direito publico, com
servico administrativo, fichérios, peritos, testemunhas, etc. E a instituicdo esten-
deria pouco a pouco seu poder de modo incompativel com os direitos estritamente pes-
soais inerentes ao individuo” (apud RAMBAUR, Le drame humain de Il’insémination ar-
tificielle, pgs. 45-46).

Teriamos métodos de haras, na expressio do Cardial GRIFFIN (Documentation
Catholique, vol. 42, pg. 505), Seria a desumanizacéo.

Falando sdobre a inseminacéo artificial, o célebre orador e escritor francés P.
PAUL COULET, 8. J., que, antes da segunda guerra mundial, empolgou a capital bra-
sileira com suas conferéncias. sdbre problemas matrimoniais, considerou tal processo
como tentativa do homem para ‘“decompor o mecanismo que preside & transmisséo da
vida” (PAUL COULET, Les probléemes de la fécondation humaine, pg. 25), colimando
“suprimir pura e simplesmente o papel do pail na obra” de tal transmissido, com o risco
de acarretar radical modificagdo na “estrutura tradicional da sociedade conjugal e da
propria sociedade familiar” (pg. 26), constituindo, mesmo, “a mais terrivel das ameagas
para o proéoprio amor humano’ (pg. 27). Profliga o horror de querer reduzir o homem
ao “papel pessoal e degradante de simples fornecedor de vida”, o que importaria em
“transformar a Humanidade em vasta parceria pecuaria sabiamente explorada pelos
que disso se tivessem encarregado” (pg. 28).

Nio menos sugestivas sfo as palavras do Prof. J. FERNANDO CARNEIRO:

“O processo de degradagdo moral resultante do materialismo, combinado com ésse
culto da técnica, estd preparando o aparecimento de um tipo humano cuja trajetéria
s6bre a face da terra poderia ser resumida nas seguintes palavras: fruto da inseminacéo
artificial, cesarianamente extraido, psicotécnicamente classificado e aproveitado pelo
Servigo Publico, morto por eutanasia quando a sociedade julgou oportuno e finalmente
incinerado, ficando as cinzas guardadas numa caixinha de celofane para conforto dos
conhecidos” (artigo sébre Eutanésia n’A Ordem, vol. 51, pg. 258).

Tais as aberragbes que a fantasia delirante de certos ‘‘sadbios”, sob _color de
ciéncia, propina, que um professor .da Universidade de Virginia, o Dr. BRITTON, chega
a imaginar a possibilidade de fecundar com semen humano uma fémea de antropoide
superior (chinpamzé, orangotango ou gorila), produzindo um hibrido que viria a consti-
tuir raca intermedidria entre o homem e o macaco (apud RAMBAUR, o. c., pgs. 99-100).
E o cumulo: j& ndo bastaria o absurdo de descender o homem do macaco; o homem
voltaria atrés e geraria macacos...

(6) G. PAPINI, O livro negro (ed. em portugués), pgs. 47-48.
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de “prostituto do onanismo”, quando age como profissional (7),
eo ndlculanza quando na hipétese de agir por filantropia (?!), o
con51dera ‘puro animal reprodutor” ) & irbnicamente, apontando-
o como “benfeitor da humanidade”, pergunta porque, no curso
duma cerimoénia oficial, ndo se lhe colocaria ao peito “uma me-
dalha pelos records da masturbacdo humanitaria”, acrescentando
que “quando o homem se comporta como animal, cai muito
abaixo do animal” (8).

5. O problema humano da inseminacio artificial se tornou
tdo agudo, pela propagacdo que tal método vem tendo nos Es-
tados Unidos, na Inglaterra e na Franca (9), que Sua Santidade
o Papa PIO XII ja4 o abordou frontalmente, em dois discursos
publicos, isto é, na alocucdo, de 29 de setembro de 1949, aos
membros do 4° Congresso internacional dos médicos catélicos (10)
e na alocugio, de 29 de outubro de 1951, as parteiras (11).

Na magnifica coletinea de estudos, publicada, sob o titulo
de Le droit privé francais au milieu du XX siécle, em 1950, pela
Faculdade de Direito de Paris, em homenagem a seu antigo decano,
o eminente Professor GEORGES RIPERT, por ocasido de seu 70°
aniversario natalicio, e na qual colaboraram as maiores figuras da
ciéncia juridica francesa, o Professor ROGER NERSON, da Fa-
culdade ‘de Direito de Grenoble, ao tratar das repercussées dos
progressos cientificos sobre o direito de familia, aflorou o tema
da inseminacéo artificial, apontando-lhe as conseqiiéncias juridicas
(12), estigmatizando ésse rebaixamento do homem ao papel de
“portador de germens” e da mulher a categoria de “maquina de
gestacdo”, quando o casamento “ndo é apenas a unido sexual,
o meio de perpetuar a raca, mas também um ato de carater
moral” (13).

RENE’ SAVATIER, o eminente professor da Faculdade de

(7) Nos Estados Unidos, a remunerac¢do dum ‘‘papai optimun’ variaria entre cem
e trezentos dolares, por doacio (Diirio de Noticias, de Porto Alegre, 9 de abril de 1952).
Profisséo rendosa... )

J4 estaria usando 14 semen congelado (Correio da Povo, de Porto Alegre, 6-1.-1953).

Na Dinamarca cogitar-se-ia da legalizacdo da fecundacao artificial para solteiras,
vitivas e divorciadas. (Diario de Noticias, de 15-4-1953).

(8) C. E. Laennec, L’insémination artificielle, pgs. 37-39.

(9) Estatisticas recentes chegam a falar em 80.222 criangas produzidas por tal
processo nos Estados Unidos, 6.761 na Inglaterra e 428 na Franca (Diario de Noticias, cit.)

SAVATIER, depois de referir gque médicos especialistas calcularam que um doador
pode, com duas emissbes semanais, gerar no mesmo ano 20.000 filhos, pergunta se nio
estaremos em vésperas de gerar seres humanos por partenogénese (SAVATIER, La res~
ponsabilité médicale, pg. €).

Seria produgdo em massa, perfeitamente industrializada... Magnifica perspectiva
de lucros fabulosos para ‘‘tubardes”...

(10) Documentation Catholique, vol. 46, pgs. 1345-1350.

(11) Documentation Catholique, vol. 48, pg. 1489.

(12)Apud Le Droit Privé Francais au milleu du XX. siécle (études offertes 3 Geor-
ges Ripert), ns. 15-21, pgs. 415-422.

(13) Le Droit Privé Francais, n.0 21, pg. 41..-
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Direito de Poitiers, ao que parece, é o jurista francés a quem
mais preocupa o problema, do ponto de vista juridico, sem des-
curar o aspecto moral, que nio pode, alias, ser jamais desprezado
pelo cultor do direito, a' quem seria indesculpavel desconhecer
que direito e moral, embora distintos, ndo podem ser tratados
como compartimentos estanques. O tema da inseminacio arti-
ficial é versado em véarias de suas Gltimas monografias (14).

A atualidade e a importancia do problema moral e juridico
da inseminacdo artificial levaram-nos a, em breve sintese, apresen-
ta-lo aos circulos juridicos brasileiros, abrindo, em nosso meio
cultural, o debate, sem fugirmos, desde ja, a uma tomada de
posicdo, que fazemos convictamente contra qualquer solucdo que
va clle enconiro & moral cristd que informa o nosso direito de
familia.

6. Encarada do ponto de vista juridico-moral, a inseminacéo
artificial humana, também por outros chamada fecun-
dacdo artificial, pode ser homéloga (auto-inseminacao), quando
se utilize o esperma do marido, para fecundar a mulher, ou he-
teréloga (hétero-inseminacao), quando se empregar o dum ter-
ceiro (doador), para tal fim (15).
Partindo de dados puramente biolégicos, a inseminacio ar-
tificial pode ser classificada como prépria (propriamente dita) e
imprépria (impropriamente dita) (16).

7. A inseminacéo artificial propriamente dita pode ser ob-

tida por duas maneiras: 1) pela cépula interrompida

com ejaculacio extra vasum femineum e injecdio in cavitatem uteri,

isto é, por onanismo; 2) sem cépula, ejaculando o homem num

recipiente, para ai ser coletado o liquido a ser injetado na mulher,
isto &, por masturbacdo ou polucdo voluntaria (17).

(14) RENE’ SAVATIER, L’insémination artificielle devant le droit positif francais_

(pgs. 85-34 da coletdnea L’insémination artificielle, publicada pelo ‘“Centre d’Etudes Laen-
nec”; Les métamorphoses économiques et sociales du Droit Civil d’oujourd’hui (n.0 173,
pgs. 135-137); La responsabilité médicale (conferéncias na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Louvain, em 1948, pgs. 6 e 19-21).

Embora ndo versando a ingseminacfio artificial, séo também interessantissimos como
visdo panoramica do Direito Civil hodierno os estudos Réalisme et idéalisme au Droit Ci-
vil d’aujourd’hui ~— structures matérielles et structures juridiques (apud Le Droit Privé
Francais, vol. I, pgs. 75-92) e a monografia Du Dreit Civil au Droit Public, em que
no campo do direito da familia, aponta e utiliza SAVATIER as conquistas da ciéncia
biolégica moderna, ao passo que, numa publicacdo dos Cahiers Laenneec sbbre o ‘“factor
Rhesus”, estuda o aspecto juridico da “Recherche des groupes sanguins et preuve de
la filiation” (Cahiers Laennec, janeiro 1949, pgs. 15-25).

(15) JAIME PUJIULA, La insemination y su trascendencia (Digesto Catélico, Bue-
nos Aires, n.© 62, novembro 1952, pgs. 72-77, RAYMOND RAMBAUR, Le drame de lin-
sémination artificielle, passim). .

(16) FRANCISCO PEIRO’, Deontologia médica, ns. 115-116, pgs. 214-216.

(17) PEIRO’, Deontologia médica, n.0 115, pgs. 214-215; RAMBAUR, Le drame hu-
main de Pinsémination artificielle, pgs. 161-165; Dr. HENRI BON, Medicina catolica, pg. 582.
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Ambos ésses modos sdo imorais, quer se trate de insemi-
nacdo homoéloga ou heterdloga.

“Sendo a masturbacio e o onanismo em si mesmos atos maus
— escreve o eminente Professor J. FERNANDO CARNEIRO —
nunca podem ser usados como recursos para a colheita do semen
humano, ainda que a finalidade da colheita fésse nobre, fésse,
por exemplo, para fins de diagndstico, ou para inseminacio ar-
tificial homéloga em casal que desejasse ter filhos” (18).

8. A inseminacio artificial impropriamente dita — ensina

o Dr. FRANCISCO PEIRQ’, professor da Faculdade

de Medicina da Universidade de Madrid — pode operar-se por
trés processos: 1) dilatacio da vagina, por meios mecéinicos ade-
quados, para efetuar a copula normal, quando a vagina for aper-
tada; 2) realizacdo normal da cépula e da ejaculacio dentro da
vagina e coleta do esperma para injecao posterior intra cavitatem
uteri; 3) puncio nos testiculos ou no epididimo do homem ou
leve massagem, para injetar o liquido seminal na mulher (19).

Os dois primeiros processos, quando empregados na autc-
inseminacéo, sdo, unanimemente, considerados licitos pelos mora-
listas, havendo, porém, discussdo sbbre o terceiro, pois “uns con-
sideram-no ilicito, porque é obtido sem que se realize o ato normal
instituido pela natureza para a procriacdo, ou seja a cépula”, ao
passo que “outros admitem-no e autorizam-no, pois o fim do ato
conjugal, ou seja a procriacdo, é conseguido sem sensacio venérea
de qualquer espécie” (20), nem onanismo, nem masturbacio,
nem polucio voluntaria.

“A fecundacio obtida por meio de puncio — ensina PEIRQ’
~ ndo se considera viavel. Os espermatozoides ndo possuem vi-
talidade, nem sequer mobilidade, se nao estiverem em contacto com
o liquido prostatico. A préstata tem como finalidade imprimir
movimento e atividade aos espermatozoides. O espermatozoide
que ndo passa por ela morre” (21).

Outros autores aludem ao “processo de Courty”, que “con-
siste em se servir, para o ato conjugal, dum preservativo, em que
o médico achara, depositado pelo marido, o esperma asséptico
necessario e o projetard mais a fundo nas vias femininas” (22).

O método é discutidissimo pelos moralistas, manifestando-se

(18) J. FERNANDO CARNEIRO, artigo sbbre Eutanasia na revista “A Ordem”, vol.
51, pg. 248.

(19) PEIRO’, Deont. méd., n.0 116, pg. 215.

(20) PEIRO’, Deont. méd., n.© 116, pg. 216.

(21) PEIRO’, Deont. méd.,, n.0 116, pg. 216.

(22) CHANOINE TIBERGHIEN, La fécondation artificielle (apud €. E. Laennec,
L’insémination artificielle, pg. 107).
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contrarios a éle o P. VERMEERSCH (23) e o P. PAYEN (24),
ao passo que o P. TESSON (25) e o Cénego TIBERGHIEN (26)
se inclinam pela sua liceidade na auto-inseminacio.

A natureza e os moldes déste estudo nio comportam analisz
pormenorizada dos processos, bastando referir que i objecio dos
primeiros, quanto & anormalidade, respondem os outros que isso
ndo implica ilegitimidade.

Repugna-nos tal método, pelo uso do preservativo, que nos
parece ir contra a natureza, por impedir o contacto natural entre
o 6rgdo genital masculino e o feminino, que constitui a intimidade
essencial ao ato conjugal.

Os métodos impréprios s6 serdo morais, quando se tratar de
auto-inseminac&o, isto é, quando usado o liquido seminal do ma-
rido, sendo sempre imoral a hétero-inseminacio, quaisquer que
sejam os processos adotados. .

9. E aqui vem a pélo citar os principios firmados por Sua
Santidade o Papa PIO XII (27), em sua alocucido aos
médicos: ' )
“1° A pratica dessa fecundacio artificial, quando se trata
do homem, ndo pode ser considerada, nem exclusivamente, nem
principalmente, do ponto de vista biolégico e médico, deixando
de lado o da moral e do direito. _

“2° A fecundacdo artificial fora do matriménio é condena-
vel, pura e simplesmente, como imoral.

“Tal é, com efeito, a lei natural e a lei divina positiva, que
a procriacio duma nova vida s6 pode ser fruto do matriménio.
S6 o matriménio salvaguarda a dignidade dos cénjuges (principal-
mente da mulher, no caso presente), dignidade essa que é bem
pessoal de ambos. Em si, s6 éle prové ao bem e a educacio do
filho. )

“Por conseguinte, sobre a condenacio duma fecundacio ar-
tificial fora da unido conjugal, nenhuma divergéncia de opiniGes
é possivel entre catélicos. O filho concebido em tais condicoes,
pelo fato mesmo, é ilegitimo.

“3° A fecundacdo artificial no matriménio, mas produzida
por elemento ativo dum terceiro, é, igualmente, imoral, e, como
tal, absolutamente reprovavel. :

(23) VEERMERSCH, De castitate, pg. 405.

(24) PAYEN, De matrimonio, n0 3, S. 2.

(25) TESSON, L’insémination artificielle et la morale (apud C. E. Laennec, L’insém.
artif., pgs. 89-83).

(26) TIBERGHIEN, cit., pgs. 107-118. M

(28) Anteriormente, em alocugéo aos ‘‘Catholic Doctor’s Guil”, a 8 de abril de 1945,
S. Eminéncia o Cardial GRIFFIN, Arcebispo de Westminster, qualificou a hétero-inse-
minacgido de ofensa contra a dignidade humana, pecado contra a lei natural e injustica
contra o filho, e considerou o ato da mulher casada aceitando a inseminagéio como da
mesma malicia moral que o adultério (Documentation Cathelique, vol 42, pg. 505).
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“Para gerar uma vida nova, s6 os conjuges tém direito re-
ciproco sbbre seus corpos, direito exclusivo, intransferivel, inalie-
navel. E isso deve ser assim, em consideracio também ao filho.
A quem da a vida a um ser impde a natureza, em virtude désse
mesmo vinculo, o encargo de sua conservacgio e de sua educagio.
Mas, entre o conjuge legitimo e o filho, fruto do elemento ativo
dum terceiro (mesmo quando consentir o marido), ndo existe
nenhum vinculo de origem, nenhum vinculo moral e juridico de
procriacdo conjugal. :

“4° Quanto i liceidade da fecundacdo artificial no matri-
ménio, que nos baste, por ora, lembrar éstes principios de direito
natural: o simples fato que o fim visado é obtido por tal meio
ndo justifica o emprégo de tal meio; nem o desejo, em si mui legi-
timo, nos cénjuges, de ter um filho, basta para provar a legitimi-
dade do recurso & fecundacdo artificial que realizaria tal desejo.

“Seria falso pensar que a possibilidade de recorrer a tal meio
pudesse tornar valido o matriménio entre pessoas nao aptas para
o contrair pelo fato do impedimentum impotentiae.

“Por outro lado, é supérfluo observar que o elemento ativo
nio pode jamais ser obtido licitamente por meios contra a na-
tureza.

“Ainda que n3o se possa a priori excluir novos métodos, sé
pelo motivo de sua novidade, no que diz respeito, no entanto, &
fecundacdo artificial, ndo somente se deve ser extremamente re-
servado, mas é preciso absolutamente afasti-la. Falando assim,
nio se repele necessariamente o emprégo de certos meios artificiais
destinados tnicamente a facilitar o ato natural ou a fazer o ato
normalmente realizado conseguir seu fim” (28).

Lapidar essa definicio de principios que, sem descer ao ca-
suismo dos pormenores, fixa preceitos de ordem geral, légicaments
aplicaveis as hipoteses concretas.

10. Falando as parteiras, a 29 de outubro de 1951, PIO XII
assim se pronunciou, acentuando sua repulsa, mesmo na
inseminacdo homéloga, a tudo o que venha a separar a procriacio
do ato conjugal normalmente consumado:
“Reduzir a coabitacdo dos cénjuges e o ato conjugal a uma
pura funcio orginica para a transmissdo dos germens seria como
converter o lar doméstico, santuario da familia, num simples labo-

ratério biolégico. Também em nossa alocucdo, de 29 de setembro

de 1949, ao Congresso internacional dos médicos catdlicos, ex-
cluimos formalmente do casamento a fecundacio artificial. O ato
conjugal, em sua estrutura natural, é uma acdo pessoal, uma co-

(28) Documentation Catholique, vol. 46, pgs. 1348-1349.
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operacao simultinea e imediata dos conjuges, a qual, pelo proprio

fato da natureza dos agentes e do carater do ato, é a expressio
do dom reciproco, que, segundo a palavra da Sagrada Escritura,
realiza a unido numa sé carne” (29).

11. Precisando ainda mais sua licdo a respeito do tema que
nos ocupa, ao receber em audiéncia especial, a 19 de maio de
1956, os membros do 2° Congresso mundial cientifico da fertili-
dade e da esterilidade, que se realizou em Napoles, pronunciou
Sua Santidade o Papa PIO XII em francés (salvo uma passagem
em latim, devido a extrema delicadeza do assunto) uma impor-
tante alocucdo, em que, apds dissertar sbbre o aspecto social da
esterilidade, enfrentou, com sua costumeira coragem, os aspectos
morais do pretenso remédio a ela, que seria, no entender de vérios,
a fecundacdo artificial, afirmando que “o filho é o fruto da uniao
conjugal, quando ela se exprime em plenitude pelo exercicio das
funcbes organicas, das emocdes sensiveis a éle ligadas, do amor
espiritual e desinteressado que o anima” (30), e que “nunca ¢
permitido separar ésses diversos aspectos a ponto de excluir posi-
tivamente quer a intencdo procriadora, quer a relacdo conjugal”
(31). .

Proclama, pois, o Papa, além do que ja dissera em ocasides
anteriores, que “a fecundacio artificial ultrapassa os limites do
direito que os cdénjuges adquiriram pelo contrato matrimonial, isto
é, o de exercer plenamente sua capacidade sexual natural na
realizacdo natural do ato matrimonial. O contrato em questdo nao
lhes confere direito & fecundacio artificial, porque tal direito nao
¢ de modo algum expresso no direito ao ato conjugal natural e
ndo poderia ser dele deduzido” (32), concluindo que a fecunda-
cio artificial “viola a lei natural” e “é contraria ao direito e a

moral” (33).

Apresentando com tal precisdo seu pensamento, o Sumo Pon-
tifice elucidou que considera ilicita a fecundacfio artificial propria-
mente dita, e somente licita a fecundacio artificial imprépria, isto
é, “o emprégo de certos meios artificiais destinados Unicamente a
facilitar o ato natural ou a fazer o ato normalmente realizado con-
seguir seu fim” (34), que é a fecundacio.

Portanto, PIO XII chama de inseminacdo ou fecundacio ar-
tificial apenas a propriamente dita, que é ilicita.

Parece também que o Sumo Pontifice da Igreja Catélica reputa

(29) Documentation Catholique, vol. 48, pg. 1489.
(30) Documentation Catheolique, vol. 53, pg. T45.
(31) Documentation Catholique, vol. 53, pg. 745.
(32) Documentation Cathelique, vol. 53, pg. 746.

(33) Documentation Catholique, vol. 53, pg. T46.
(34) Documentation Catholigue, vol. 48, pg. 1349.
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admissiveis tdo somente os dois primeiros métodos de inseminacao
artificial improépria, acima apontados pelo Prof. PEIRO’, ou, quic,
apenas o primeiro.

12. RAYMOND RAMBAUR, autor duma magnifica obra,
Le drame humain de lUinsémination artificielle, em que versa eru-
ditamente os dados médicos e os problemas legal e juridico, moral
e individual, social e politico da matéria, concluindo pela antevisdo
de perspectivas futuras, apresenta-nos também o ponto de vista
protestante, citando o estudo dum grupo de tedlogos luteranos sue-
cos da Faculdade de Teologia de Upsal opinando pela condena-
cdo da hétero-inseminacdo, mas silenciando sébre a auto-insemina-
cao, aludindo também aos pareceres dos pastores GEORGES MAR-
CHAL (francés) e HARALD REISENFELD (sueco), contrarios
3 hétero-inseminac3o, nio informando claramente em que condicdes
admitem a auto-inseminacio (35). Expoe também o ponto de
vista israelita — condenacdo da heterdloga e diversidade de opi-
nides, quando 4 homéloga (36) — e alude rapidamente ao de-
sinterésse, por 6bvios motivos religiosos, do muculmano pelo pro-

plema (37).

13. Condenando a hétero-inseminacio, a Academia de Cién-
cias morais e politicas da Franca, em resolucdo de 9 de maio de
1949, depois de aludir as objecdes do ponto de vista moral, ju-
ridico e social, chamou a atencdo para os inconvenientes de ordem
psicolégica que nem sempre podem ser objeto de reflexdo no
momento de decidir, em que se acham embotadas as faculdades de
apreciacio dos interessados, surpreendidas e desconcertadas pela
estranheza do processo, o que torna contestavel a autorizagdo ma-
rital, concluindo que “o fato de integrar fraudulentamente numa
familia um filho, que usara o nome do pai legal e que se acreditara
seu filho, deve ser considerado como atentatério as bases ‘do casa-
mento, da familia, da sociedade” (38).

GABRIEL MARCEL mostra a situacio burlesca do marido que
se associa A operacdo inseminatéria heterdloga com seu financia-
mento e consentimento, e pergunta se éle ndo sentird ciime do
doador anénimo e, mesmo na hipétese negativa, se tal insensibi-
lidade chegara até o ponto da inconsciéncia, que nao enxergue a
desigualdade entre seu papel de complacéncia e o decisivo da mu-
Iher, mormente quando surgir o “filho de pai desconhecido” (39),
que ndo podera ter por éle, quando descobrir o segrédo de seu

(35) RAMBAUR, o. c¢., pgs. 166-170.
(36) RAMBAUR, o. ¢., pgs. 171-173.
(37) RAMBAUR, o. ¢., pgs.174-177.
(38) RAMBAUR, o. ¢., pgs. 178-179.
(39) C. E. Laennec, L’insémination artificielle, pgs. 40-41.
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nascimento, o respeito conveniente.. O eminente filésofo repele
vigorosamente a assimilacio da inseminacdo a uma transfusio de
sangue ou a uma inoculacio qualquer, pois seria esquecer o ca-
rater fundamental especifico do esperma como tal — “&le veicula
uma histéria” (40).

Em uma de suas cronicas diarias, sob a epigrafe de “Jornal-
zinho pobre”, a escritora patricia DINAH SILVEIRA DE QUEI-
ROZ chama a inseminacio artificial de “tristissimo carnaval cien-
tifico”, “tremenda hiprocrisia humana” e “contrafacdo do direito
‘de criar, que é um direito divino”, acrescentando:

“A inseminacdo artificial é o produto de uma idéia falsa a
respeito do casamento.. Afinal, perante a vida, o que ha de mais
importante no matriménio é o filho. Se ésse filho vier, pela in-
seminacido artificial, de um outro pai e nao daquéle que lhe vai
dar o nome, se quebra assim a longinqua tradicio da familia, sera
possivel, gracas a inseminac3o artificial, que coisas espantosas ocor-
ram, como o incesto legal. Se os préprios pais legais da crianca
nao sabem de quem é ela filha, como poderdo impedir amanha
o incesto, se por uma dessas circunstincias da vida, irmdos se
venham a encontrar e se sintam atraidos um pelo outro? Sabe-se,
por outro lado, que a inseminacdo artificial chega as vézes a pro-
vocar, na mae, verdadeiras neuroses. Ela & honesta, ela é boa.
Mas tem um filho. . . e nio sabe de quem” (41).

O pediatra inglés PARSONS adverte aos eugenistas que estio
trabalhando “para produzir uma sociedade tal que ninguém possa
mais estar seguro de sua propria origem ou da de outrem” (42).

14. No clima de inversio de valores € de desconhecimento
dos direitos naturais do homem, que é o triste apanagio

dos regimes totalitarios (quer seja, no recente passado, o nazismo,
quer, no presente, o comunismo), sdo de esperar todos os excessos.
Assim como Hitler impunha a esterilizacio a um de seus logares-
tenentes, Himmler, convidava as Frdulein a se entregarem aos sol-

(40) C. E. Laennec, L’insém. artif. pg. 42.

(41) Jornal do Comércio, do Rio, 29-4-1954,

(42) C. E. Laennec, L’insém. artif. pg. 52.

Aberto largo debate publico por um jornal médico inglés, reagiu um de seus lei-
tores, o sr. R. WALSHE, estigmatizando ésse puro tecnicismo a que teimam em se apegar
os fautores da Inseminacdo artificial heteréloga, e lembrando que “uma seringa néo
tem moral nem pode acarretar sangdo moral”’, para afirmar:

“Quando tais técnicas caem nas mios de homens que n3o admitem senio morais
utilitdrias, sem fundamento metafisico, sio uma ameaca constante para os valores, ac
mesmo tempo, intelectuais e morais, como podemos ver quando contemplamos, em tZ‘)rno
dp noés, um _mundo em que o homem é torturado e atormentado pelos resultados das
técnicas e néo tem nem o juizo nem a ciéncia dos valores necessarios para manté-los
em seus limites. O médico, hoje, est4 a ponto de ser contaminado por ésse mal e cada
med¥co sensato, que respeite as tradicdes da medicina como profissdo humana, deve
sen.tlr-se convidado a protestar em linguagem inequivoca’ (C. E. Laenneec, L’insém ’arm
artigo de LARERE, L’insém. artif. en Angleterre, pg. 54). ' ' "
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dados (43), o comunismo nao vacilara, para a producio em massa
de “carne para canhio”, em tornar obrigatéria a inseminacdo arti-
ficial generalizada e planejada, forcando a tal a mulher, o doador
e o médico. Quanto ao marido — quantité négligeable — nem se
cogitara dele.

Detivemo-nos demais no aspecto moral da inseminacfo arti-
ficial? .

15. E’ que, se é certo que a inseminacdo homdloga, quando
praticada do modo chamado impréprio, s6 pode ter re-
percussio no campo juridico, quanto a responsabilidade médica,
por exemplo, em casos de impericia na inoculacdo seminal, ou

“de violéncia, ou de fraude, transformando-a em heterdloga, se o

médico, ao em vez de utilizar o liquido do marido, inoculasse o
dum doador (44), nio menos certo é que, ndo s6 a inseminacic
heteréloga, como mesmo a homoéloga propria, interessam fundamen-
talmente o direito, tanto o penal, como o civil, e neste, o familiar
e, por via de conseqiiéncia, o sucessério, pela profunda revolucdo
que nele operam, de vez que os codificadores do direito moderno
nido podiam levar tio longe sua previsdo até cogitarem de tdo
insélito processo de geracdo.

Ora, para abordar o aspecto juridico, ndo nos era licito pos-
tergar o lado moral, entendendo, mesmo, que, para a firme repulsa
que o direito deve opor a certos processos de inseminacdo artifi-
cial, bastaria o fato de serem éles imorais em si.

16. O Cédigo Civil Brasileiro, apesar de elaborado em época

de extremado individualismo liberal ¢ — podemos, mes-

mo, acentuar — da latitudinarismo agnéstico, ndo deixou de ser
informado de principios éticos, tanto assim que, exemplificando, mui
de relance, restringe os atos juridicos apenas aos licitos (art. 81),
fulmina com a nulidade aquéles cujo objeto for ilicito (art. 145,

(43) Em plena segunda guerra mundial, em sua célebre circular de 28 de outubro
de 1939, Himmler, o famigerado carrasco da Gestapo, ap6s referir-se, com. desprézo, &0
que chamava de ‘“leis e costumes burgueses, talvez em outros momentos necessarios”,
proclamava que ‘“‘serd uma nobre tarefa para as mulheres e as jovens alemés de nobre
sangue, converter-se, mesmo fora do matriménio, mesmo sem éle, nio por despreocupa-
cho, senfio na mais profunda seriedade moral (sic), em mées dos filhos daquéles com-
batentes que marcham para a guerra e dos quais s6 o destino sabe se héo de volver
ao seu lar ou se hio de cair pela Alemanha” (Testis Fidelis, El cristianismo en el tercer
Reich, pg. 683), terminando por um apélo sacrilego aos membros da famigerada 8. 8.
e as futuras mées dos filhos de tais “herois”, as quais prometia proteger, para que
mostrassem sua fé no Fuhrer e, ‘“‘pela consciéncia da vida eterna (sic) de nosso sangue
e de nossa Nacfo, soubessem lutar e morrer e também continuar a vida da Alemanha
(pg. 684).-

(44) O Prof. NERSON lembra que a inseminacdo artificial, na opinido de véarios
médicos, comporta o perigo de provocar gravidez extra-uterina (artigo Les progrés scien-
tifiques et I’évelution du dreit familial, n.© 16, apud Le Droit Privé Francais, vol. I,
pgs. 416-417).
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n® 2), nega o direito a repeticio & uéle qu i
ilicito, imoyal ou proibido pl:)r ]gei (ag. 971(%.e deu algo para fim
Especialmente, no direito de familia, o laicismo predomi-
ngntfe se deteve, por vézes, respeitoso, ante o carater sacro do ma-
trimonio e das relagées familiares, influenciado ainda pelo “perfume
do va(s)o quelzlraddo”, de que falava Renan. '
méto 10 de utilizar semen do marido elo proc i
ga miilsturbagao, alerq do perigo de engano ou Iiraudlt)e pe(le(s)sgn;gr?:ga:)l
eterologo, presta-se a geracdo & distancia, revolucionando 0s con-
ceitos d(?s arts. 337, 338, 339, 340 e 363 do Cédigo Civil Br:
sileiro, similares dos arts. 312, 314 e 340 do Cédigo Civil FrarE::

cés, a que aludem tud
Professores SAVAT?EReseuN(])ESRCSl%RAYMOND RAMBAUR e dos

17. 1(-()) n?:dlgo C;Vi} Brasileiro, seguindo a tradicio do direito
No —- pater is est quem nuptiae
tran§pla13tada para seu art. 337, baseou togo o scéfln:i)s’:f:gin;ugﬁi?c)o’
de flllagao legitima nas presuncdes legais da legitimidade dos filhos
concebidos na constancia do casamento (art. 337) e da concepcan
dos mesmos na constincia déle, também oriunda do direito romzfno
(46), de:sde que tenham nascido, no minimo, 180 dias depois de
estabelecida a convivéncia conjugal (art. 338, n? 1), mas sem re
glentro nos 300 dias subseqiientes 3 dissolucdo da séciedade cgn-
jugal, por morte, desquite ou anulacio (art. 338, n® 2). Esse sis-
‘;em:; se aplica, por analogia, 3 filiacdo ilegitima (art. 363, ns. 1
. Asam, o l.egislador patrio permitiu, no art. 340, ao marido
0 direito excepcional e privativo de contestacdo de legitimidade do
filho naspndg de sua mulher apenas no caso de impossibilidade fisica
?ee; coabxtagao n;)s Srir?]eliros 120 dias, ou mais, dos 300 preceden-
ao nascimento do fitho (n° é
legalmany mento do filh 2( 3 1), e no de, a &sse tempo, estarem

) .Essa impossibilidade fisica ccorre, ndo s6 no caso de impo-
téncia absoluta (art. 342), ou no de enfermidade que impossibilite
relacdes sexuais, como também no de auséncia.

Com.a inseminacio artificial prépria, a auséncia, ji de si
como motivo legal, muito reduzida, em face da facilidade de co-
municacbes pela aviacio, ficara praticamente anulada pela prova
da inseminacio artificial com esperma do marido, mesmo noutro
extremo d.o orbe, servindo, quica, na guerra da Coréia, desde que
se use o imoral processo da masturbacio.

Por isso, SAVATIER, que repele enérgicamente a idéia de

(45) Dig., L.0 2.0, tit. 4, fr.. 5
(46) Dig.,, L.0 1.0, tit. 5, fr. 12.
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valorizar a inseminacao artificial, dela fazendo “uma instituicio ju-
ridica, de certo modo, concorrente do casamento”, entende que “o
futuro direito civil ndo pode sistematicamente nega-la”, atendo-se a
regra do art. 312 do Cédigo Civil Francés, idéntica a do art. 340,
n® 1, do nosso Cédigo Civil, relativa & impossibilidade fisica de
coabitacio dos cénjuges, de vez que “seria tdo absurdo tapar os
olhos sobre a possibilidade duma inseminacéo artificial como s6bre
a duma filiacdo natural” (47).

A hétero-inseminacdo, além de introduzir na familia um in-
truso adulterino, futuro abocanhador de heranca, quando praticada
em mulher casada, sem ciéncia do marido, poderd, em qualquer
hipotese, ser responsavel por uma filiacdo incestuosa, utilizando
semen de doador que seja parente em grau préximo, quica pai,
filho ou irmao. ‘

18. O eminente catedratico de Direito Civil da Faculdade de
Direito de Poitiers pleiteia uma revisdo do art. 312 do

'Cédigo Civil Francés, no que se refere 3 contestacdo de legitimi-

dade, para atender a hipétese de proceder o marido, a distancia,
com liquido seu, a inseminacdo de sua mulher, de acérdo com ela
e com o concurso de especialistas, apontando o perigo de vir éle,
depois, a cometer a deslealdade, de, amparado no atual preceito
legal, contestar a paternidade (48). v

Ja em 1918, o saudoso Prof. JOAO ARRUDA, catedratico de
Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade de S. Paulo,
considerava a possibilidade da geracdo de filhos legitimos, ilegiti-
mos e esplrios, por fecundacio artificial (49), e, mais recentemente,
o eminente Prof. ALMEIDA JUNIOR, catedratico de Medicina Le-
gal da mesma Faculdade, em seu livro Paternidade (aspectos bio-
psicologico, juridico e social), abordava o problema da fecundacéo
artificial e suas repercussdes s6bre o sistema de presuncoes legais
de nosso Codigo Civil, qualificando a fecundacio artificial heters-
loga como “uma forma insélita de adultério — adultério cientifi-
co” (50).

SAVATIER entende também oportuna uma revisio do art.
340 do Cédigo Civil Francés, similar do art. 363 do nosso, “pois

(47) SAVATIER, Les métamorphoses économiques et soclales du Droit Clvil_d’at_x-
jourd’hui, n.°¢ 173, pgs. 135-136. A respeito das consequéncias juridicas da inseminagéo
artificial, veja-se também o Prof. MANUEL BATLLE, La entelegenesia y el dereche, pgs.
10-15; C. SALVAGNO CAMPOS, El derecho a la maternidad sin pecado, pgs. 81-125.

(48) SAVATIER, o. c., pg. 136.

(49) Apud Revista de Direito, vol. 48, pgs. 293-295.

(50) ALMEIDA JR., Paternidade, pgs. 140-144. Cfr. estas palavras de MICH}ZL
RIQUET: “Adivinha-se também, sem que haja necessidade de aqui insistir .nisgo, a in-
conveniéncia moral e o pesado contrassenso psicolégico dum motivo que permxteka mulher
tornar-se mée por um outro que ndo o seu proprio marido, mesmo quando ésse adul-
tério artificial se realiza & distancia, por meio duma técnica veterinaria”. (MICHEL RI-

QUET, Le chrétien face & la vie, pg. 90).
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se um pai natural confessou seu filho, quer diretamente, quer por
escrito inequivoco, quer implicitamente, contribuindo como pai para
sua criacdo e educagio, a distdncia, em que estava, da mie, a
época da concepcdo, ndo pode mais constituir uma excecio abso-
luta contra a acdo de investigacido de paternidade” (51), eis que,
em face da inseminacdo artificial, a confissdo conserva seu valor
probatério.

Coerente com seus principics morais, convicto de que “va-
rias grandes idéias, mesmo quando informuladas, estdo claramente
subjacentes as regras de nosso direito civil e penal, em matéria de
relacdes sexuais, e, especialmente, de inseminacio”, e de que
tais idéias, “oriundas do direito natural, sdo, em certo sentido, an-

" teriores ao cristianismo” (52), e de que “é vantajoso aos filhos
nascer de pessoas casadas, isto é, dum casal que, de antem3o, te-
nha, em face dos filhos a nascer, tomado compromissos piblicos
e indissolaveis” (53), SAVATIER pensa dever limitar-se a reforma,
ou melhor, a revisio do Cédigo napoleébnico, velho de um século e
meio e em vias duma reforma completa em outros setores, apenas
aos dois textos dos arts. 312 e 340, pois lhe “parece inatil e
inoportuno introduzir nele textos para permitir especialmente a
prova duma tal paternidade” (54).

E justifica que, exigindo a inseminacdo artificial “uma prepa-

" racdo e uma técnica que nio lhe poderiam conservar o carater

intimo e secreto duma conjuncio sexual” (55), ficaria a prova,

[{

até certo ponto, facilitada, ndo convindo que o legislador interve-

nha positivamente para acentuar tal facilidade, mas bastando man-
ter sua abstencdo, que deixara de ser ignorancia, pois, “dum lado,
o respeito legal do segrédo do ato sexual é estritamente ligado A
salvaguarda do pudor e da dignidade humana”, e, “doutro lado,
nio se pode, fora do casamento, remontar ao doador senio pelo
conduto duma série de segrédos médicos”, sendo, de todo, incon-
veniente nio destruir tais 6bices legais e deontoldgicos, concluindo
o eminente mestre que, “sob regime de liberdade humana, as mu-
lheres tentadas pela inseminacéo artificial ficario seguramente pe-

(51) SAVATIER, Les métamerphoses, n.0 173, pg. 136.

‘“E qual néo sera, por outro lado — diz RAMBAUR -— o embaraco dos magistrados
diante dos quais a autora produzir, a titulo de coméco de prova por escrito, no sentido
do art. 340 do Cédigo Civil, uma carta em que o suposto pai lembrasse formalmente &
mée que, por exemplo, a hétero-inseminacio combinada se faria em tal dia, a tal hora,
numa época compreendida no periodo legal de concepg¢do!’”’ (RAMBAUR, Le drame hu-
main de Pins. art., pg. 77).

(52) Apud C. E. Laennec, L’insém. artif., pg. 25.

(53) SAVATIER, Réalisme et idéalisme en Droit Civil d’aujourd’hui, apud Le
Droit Privé Francais, vol. I, pg. 88.

(54) SAVATIER, Les métamorphoses, n.0 173, pg. 136.

(65) BAVATIER, o. ¢, n.0 172, pgs. 136-137.

i
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queno niimero, em comparacdo com as tentadas pelo amor” (56).

19. Existe em nosso direito positivo, como no da maioria dos

povos, um instituto juridico, j& disciplinado desde o di-

reito romano — a adocdo — que resolve o problema de dar, ar-

tificialmente, .filhos a quem os nio tem, sem ofender a moral, sem
burlar a realidade.

Bastaria para que tivesse éle maior aplicacdo na vida real
dos nossos dias, que se introduzissem algumas reformas acautelaté-
rias e se recuasse um pouco o limite minimo de idade dos ado-
tantes, estabelecendo, ao mesmo tempo, para que se facultasse seu
uso, um minimo legal de duracdo de vida conjugal sem gerar fi-
lhos. Recente projeto apresentado no Parlamento viria propiciar,
se convertido em lei, essa facilidade almejada.

20. Que, moralmente, constitua adultério a hétero-insemina-
cd0, em que um ou ambos — doador e mulher insemi-

nada — sdo casados, s6 mesmo, por diminuicio de senso moral,
podera ser negado. Se o doador é casado, estad dispondo de seu
germen para gerar filho cuja paternidade podera ser reconhecida,
voluntaria ou judicialmente, nos termos dos arts. 1° e 4° da lei n®
883, de 21 de outubro de 1949, e para os efeitos dos arts. 2°, 3¢,
5° e 9° da mesma lei. v
“Em matéria de direito civil, — escreve SAVATIER — a
inseminaco artificial pode- propor, pouco mais ou menos s6bre
todos os pontos, as mesmas questoes que as relaces sexuais. As-
sim, o fato, seja quanto ao marido, seja quanto & mulher casada,
de se prestar a ela em face de terceiro, permitira ao outro pedir,
na lei atual, separacdo de corpos ou divércio (57). Porque a

(56) SAVATIER, o. c., n.0 172, pg. 137. . . .

A propo6sito désse anselo de maternidade com que pretendem muitos ]U.Stiflc'ar
a pratica imoral da hétero-inseminacdo, nio s6 em mulheres casadas, como também
em solteiras e vitvas, JAIME PUJIULA escreveu que ‘‘a virgindade é uma das virtudes
dos estados que irradiam resplendor duma elevagio extraordiniria no espirito da so-
ciedade, cousa reconhecida mesmo antes do cristianismo. As virgens consagradas a
Deus devem considerar-se verdadeiras e carinhosas méaes dos desgracados. Que seria
de tantos infelizes que constituem um como lastro da sociedade, de tantos pobres, des-
validos, aleijados, cegos, surdos, mutilados, enfermos, etc., sem essas maes espirituais
que, com amor de caridade e carinho, se sacrificam por éles, libertando a mesma socie-
dade dum carinho que nfo lhes pode prestar senfio por meio dessas heroinas da cari-
dade e do sacrificio? As casas de beneficéncia, os asilos, os hospitais e outras institui-
cbes religiosas sio como verdadeiros estelos da mesma sociedade mnos povos catélicos”
(artigo La inseminacién y su trascendencia, apud Digesto Catélico, Buenos Aires, n.0 62,
pg. 7).
¢ Convém n#o esquecer que, como diz o Dr. RENE’ BIOT, “a saude nfdo é o bem
supremo e que a infencundidade dum lar nfo acarreta sua ruina moral e espiritual, po-
dendo éle permanecer como centro de amor integral e irradiar em toérno de si a paz e
o devotamento” (Dr. RENE’ BIOT, Offensives biologiques contre le persone, pg. 177).

“O desejo, tdo legitimo e tdo nobre, de ter um filho, estd sujeito, no entanto, a
limites e é preciso — digo-o0 com a mais comovida simpatia pelos que sofrem tal provagio
— saber aceitar tal fato com humildade. Porque ndo é o homem. que € o senhor da
vida” (Dr. R. BIOT, o. c., pgs.” 177-178).

(57) SAVATIER fala de conformidade com o direito positivo francés. No Brasil,
dirfamos que permite o desquite, nos termos do art. 317, n.© 1 (adultério) ou n.0 2
(injiria grave). .
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inseminacio artificial é assimilavel ao adultério propriamente dito,
e constituiria, em todo caso, aos olhos da jurisprudéncia, uma in-
jaria para o outro cénjuge. H4 falta certa & promessa de dom
exclusivo, que ésse 0ltimo recebera, da pessoa de seu conjuge”
(58).

Entre nés, dada a orientacdo jurisprudencial de ir buscar o
direito civil a conceituacdo legal do adultério no direito penal, e
dada a conceituacdo doutrinaria dominante, a que éste se reporta,
de exigir a realizacio da conjuncao carnal, parece-nos que, em face
de nosso direito positivo, tanto civil como penal, ndo se configura
na hétero-inseminacdo o adultério. '

21.  No entanto, evidentemente, a hétero-inseminacio artifi-
cial importaria sempre em injlria grave ao outro cénjuge,

‘motivo legal para o desquite (art. 317, n® 2, do Cédigo Civil),
pois, de vez que, em face do art. 240 do Cédigo Penal vigente,
nio ha mais a distincio que o § 1° do art. 279 do anterior fazia
entre o adultério do marido e o da mulher, dando margem a que
a doutrina e a jurisprudéncia enquadrassem o adultério escandaloso

do marido na injaria grave, para efeito de desquite, ndo ha, hoje,

por que, logicamente, fazer distingdo entre injaria grave do marido
a mulher e desta aquéle.

22. SAVATIER considera estupro a inseminacao artificial efe-

tuada a férca (59). Em face de nosso Cédigo Penal,

tal n3o é possivel, porque o art. 213 exige, para a configuracio

de tal crime, além dos requisitos de violéncia ou grave ameaca, a
conjuncio carnal (60). ;

Nem por isso, ficaria impune tal violéncia, pois se enquadra-
ria, conforme as circunstincias e conseqiiéncias, na lesdo corporal
(art. 129 e seus §§ 1° e 2°), na periclitacio da vida ou da satde
(arts. 130, 131 e 132), no atentado ao pudor por violéncia (arr.
214). Quando a inseminacdo tivesse sido feita mediante fraude
(art. 216), teriamos o crime de atentado ao pudor. Quando pra-
ticada numa menor, constituiria o crime de corrupcio de menores

(58) Apud. C. E. Laennec, L’ins. artif.,, pgs. 30-31.

(59) “Porque, no estrupo, o que reprova essencialmente a lei ndo é a cépula mesma,
mas a violéncia do que o sér feminino tem de mais intimo e de mais reservado, do que
s6 sua liberdade pode dar.  Ora, apodera-se da intimidade da mulher, dispondo dela
contra sua vontade, para uma inseminacfo artificial, tal como impondo-lhe cépula con-
tra sua vontade. E as consequéncias sociais do primeiro désses atos ndo serio menos
graves do que as do segundo’” (SAVATIER, apud C. E. Laennec, L’insém. artif., pgs. 27-28).

(60) Infeliz é o argumento do Prof. THELIN contrédrio & assimilag¢do (que preco-
nizamos de. jure constituendo) da inseminacido for¢ada ao estrupo, porque — diz éle —
se praticada por agente feminino (parteira, enfermeira, etc.), se chegaria ao absurdo
burlesco duma mulher estuprando a outra. A resposta de RAMBAUR a tal objegdo é
simplicissima: o autor do estupro seria o ‘“‘doador”, e o “agente técnico’’ masculino ou
feminino seria mero cumplice (RAMBAUR, Le drame humain, pg. 63),, ou, na sistemética
do nosso atual Cédigo Penal Brasileiro, co-autor.
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(art. 218). Quando, para obter a inseminacao artificial, se tivesse
recorrido ao rapto, teriamos a figura criminal do rapto violento ou
fraudulento (art. 219) ou do consensual (art. 220), diminuida
apenas na hipétese do art. 221, ou aumentada, na do art. 222, do
concurso com outro crime.

Quando da violéncia da fecundacdo artificial resultar lesdo
corporal de natureza grave, teremos o delito do art. 223, presu-
mindo-se violéncia nas hipéteses do art. 224, isto é, se a vitima:

a) nao é maior de 14 anos;

b) & alienada ou débil mental, e o agente conhecia esta
circunstancia;

¢) nio pode, por qualquer outra causa, oferecer resisténcia.

Quando praticada em lugar ptblico, ou aberto, ou exposto ao
publico, estaremos diante dum crime de ultrage publico ao pudor
(art. 233).

23. Parece-nos que, em face da brutal realidade, que é o
processo da inseminacéo artificial, com tremendas reper-
cussbes no campo criminal, se impde, a par da manutencdo das
formas qualificadas do art. 223 e seu § nico, das presuncdes le-
gais do art. 224 (violéncia ficta), do procedimento do art. 225 e
do aumento de penalidade nas hipéteses do art. 226, também uma
atualizacio do nosso Cédigo Penal, para equiparar a inseminacao
artificial heterdloga ao adultério, e quando acompanhada de vio-
léncia ou grave ameaca, ao estupro, e bem assim, quando praticada
com fraude, & posse sexual mediante fraude, e quando praticada
contra virgem de 14 a 18 anos, a seducdo.

Mesmo de jure constituto, o facto da dificuldade de prova,
principalmente em matéria penal, devido ao sigilo profissional a
que esta sujeito o médico pelo art. 154 do Cédigo Penal (61) e
que deve ficar inviolavel, ndo seria motivo para preconizar a im-
punidade.

24. E aqui surge o problema cruciante da responsabilidade

do médico. Como deve comportar-se éle, em face désse

novo processo que revolucionou a ciéncia biolégica e cujas reper-

cussbes sobre a moral e o direito estamos a examinar? Deve pres-
tar sua cooperacio a inseminacdo artificial?

(61) Na Franca existe o Cédigo de deontologia médica, com cardter oficial ex vi
do art. 1.0 do decreto n.C0 47/1169, de 27 de junho de 1947 (Documentation Catholique,
vol. 44, pgs. 973-984), que, em seu art. 4.0, impde a todo médico o segrédo profissional,
salvo derrogacdes estabelecidas pela lei. Disposicio idéntica contém o art. 4.0 do Cé6-
digo de deontologia das parteiras, também com cardter oficial, ex vi do art. 1.0 do de-
creto n.0 49/1351, de 30 de setembro de 1948 (Documentation Cntholique, vol. 46, pgs.
1359-1366) . .
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“O exercicio da medicina é um ministério — diz o art. 10
do Codigo francés de deontologia médica — ndo deve ela, em
caso algum, nem de qualquer forma, ser praticada como comér-
cio”,

“A dignidade de sua funcdo — pondera RAMBAUR — im-
pde ao médico ater-se, o mais estritamente, a técnica médica, e
repudiar, tanto quanto possivel, &sse oficio subalterno e subrepticio,
que espanta tdo fortemente Hipdcrates nos infernes, de empresdrio
de casamentos clandestinos, de corretor de noivo ou de amante com
‘esguichos tarifados”. (62).

Depois de se referir & preocupacio que, em tema de insemi-
nacdo artificial, se propaga na Inglaterra, no sentido de protecao
ao médico, a mae, ao filho, & familia e... a S. Ex. o doador, e
de advertir aos médicos do perigo de responsabilidade civil, que
incorrem, em face da mae, quando a experiéncia prejudicar a
satide ou a situacdo familiar desta; em face do marido e da familia
do filho, quando a atribuicio duma sucessio correr o risco de
ser falseada pelo emprégo do processo, e, mesmo, em face do doa-
dor, se a paternidade déste vier a pd-lo em dificuldade ou a lhe
impor compromissos imprevistos, e de aludir &s precaucées de ordem
juridica apontadas no trabalho do Dr. RAOUL PALMER (63), o
Professor SAVATIER, na primeira de suas conferéncias sobre res-
ponsabilidade médica, proferidas na Universidade de Louvain, opi-
nou que essas tentativas de escapar a responsabilidade, na Franca,
constituiriam processo ilusério, em face da hostilidade da jurispru-
déncia as clausulas de irresponsabilidade, mormente na seara da
medicina, em que a irresponsabilidade repugna, por interessar de
perto o corpo e o espirito do homem, bem como a téda a organiza-
cdo da familia, matéria essencialmente de ordem publica” (64).

, RAMBAUR alude ao perigo para o médico, na hipotese de
ser o doador um tarado, o que faria aquéle incorrer na sancio do
art. 320 do Cédigo Penal Francés.

O médico esta sujeito as penas da autoria, em qualquer dos
crimes acima apontados do Cédigo Penal Brasileiro, e as de co-
autoria (art. 25), quando concorrer para algum deles.

(62) RAMBAUR, Le drame humain de linsém. art., pg. 85.

(63) C. E. Laennec, L’insém. artif., pgs. 21-24.

SEYMOUR, nos Estados Unidos, chega a preconizar escrituras de consentimento
para inseminacfo, das quais apresenta formuladrios, e nas quais o marido dard seu
consentimento a determinado médico para a inseminacfo artificial de sua mulher com
esperma de homem escolhido pelo dito profissional, tudo isso com firma reconhecida e
impressdes digitais dos dois polegares do marido, apés o que o tabelido certificar4, na
forma 14 usada, a apresentacio do marido e da mulher, ratificando seu consentimento
(RAMBAUR, Le drame humain, pgs. 53-55, nota 1). .

Aconselha éle ainda ao médico obter consentimento escrito do doador e da mu-
lher déste, se for casado, e nio partejar a mulher em quem tiver operado a inseminacio
artificial (apud RAMBAUR, o. c¢., pg. 82). Sio edificantes os escriplos (?!) de ética
profissional que revelam ésses ‘conselhos...

Imagine-se o que ndo inventaria de formalistica & nossa mania burocratica...

(64) SAVATIER, La responsabilité médicale, pg. 20.
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Além disso, tera contra si as agravantes da letra h do art.
44, n® 2 (violacdo de dever inerente a profissdo), dos ns. 1 (pro-
mocdo ou organizacdo da cooperacdo no crime ou direcio da
atividade dos demais agentes) e 4 (execucdo do crime, ou par-
ticipacdo nele, mediante paga ou promessa de recompensa) do
art. 45, além da reincidéncia (art. 44, n° 1), podendo ocorrer
também o caso de crime continuado (art. 51, § 2°).

Em matéria de atenuantes, salvo coacio de que tenha sido
vitima (art. 48, n° 4, letra ¢) e confissio espontinea (letra e),
nao vemos outras que possam aproveitar ao médico, pois nunca
podera sustentar com éxito o absurdo de ter cometido .0 crime por
motivo relevante de valor social ou moral (letra a). ;

Quando muito poderd responder apenas por crime culposo
(art. 54), se tiver agido com o consentimento do doador, do ma-
rido, da mulher casada, ou da mulher solteira ou vitva, todos éles
pessoas capazes. '

O médico, pelo art. 27 do Cédigo francés de deontologia mé-
dica, pode, mui legitimamente, recusar sua atuacio em qualquer
inseminacdo artificial, pois jamais podera invocar-se para ela ur-

~géncia, nem deveres de humanidade:

“Fora do caso de urgéncia e do em que faltasse a seus de-
veres de humanidade, um médico tem sempre o direito de recusar
seus cuidados por razdes profissionais ou pessoais”. ‘

25. Longe de nés a pretensio de ter esgotado o assunto nes-

te simples e ligeiro ensaio, em que utilizamos os parcos

subsidios da escassa literatura especializada existente, que nos foi
dado compulsar em breve lapso de tempo, em meio a absorventes
trabalhos. Apenas afloramos, como cultor do direito, o tema, quase
inexplorado no nosso meio juridico, (65) com o fito de convocar os
estudiosos ao debate do mesmo, pois nos repugna a esttipida poli-
tica do avestruz, escondendo a cabeca para nio enxergar o perigo.
Se, no Brasil, o perigo do incremento da inseminacio artificial

é menor do que o do abérto € 0 do neo-maltusianismo, nos dias que
correm, em que o amoralismo ambiente de nossas metrépoles, o
grosseiro materialismo, a séde insofrida e ilimitada de gozos e
prazeres, e o comodismo, a par de dificuldades de ordem financei-
ra, fazem preferivel a supressio ou a limitacdo de filhos, ndo pode-
mos esquecer que é justamente nos paises, em que, por causa de

(64) Em seu brilhante discurso como orador oficial da turma de bachareis da
Faculdade de Direito de Porto Alegre de 1952, o laureadoc FERNANDO RODRIGUES AL~
VAREZ fez incidente mas oportuna alusio & inseminacdo artificial (Revista Juridica,
vol. I, pg. 276).

— Apé6s a publicacio em 1953, na Revista Forense (vol. 149, pgs. 487-507), de
nosso trabalho, ora refundido, apareceu o livro do Prof. ORLANDO GOMES. A crise do
Direito, que consagra o n.9 122 ao problema, sob a epigrafe Inseminacio artificial, seus
problemas juridicos (pgs. 220-224).
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tais processos, mais tem caido a natalidade (Estados Unidos, In-
glaterra e Franca), que maior aplicacdo tém tido também as téc-
nicas modernas que visam o efeito contrario, isto é, o da geracdo
de novos seres, passando por sobre ébices até pouco julgados in-
superaveis. Mais uma vez temos o enséjo de sentir a verdade do
provérbio que nos adverte que os extremos se encontram.

Sem perder de vista a realidade e os progressos da ciéncia, mas
orientados pela moral, respeitosos do direito natural, atentos ao
interésse da familia, sem olvidar os dados da psicologia, previden-
tes as repercussoes sociais e politicas, conscios da eminente digni-
dade da pessoa humana, procedam ao estudo do problema da in-
seminacdo artificial os juristas, quaisquer que sejam os setores em
que atuem, como magistrados, como mestres do direito, como ad-
vogados, como escritores, como legisladores, a fim de que, quando
couber a éstes Gltimos concretizar as reformas convenientes, sejam
as mesmas aptas para o servico do bem comum, alvo colimado
por toda a autoridade social.

ENSAIO DE UMA TEORIA ECLETICA DA ACAO*

GALENO LACERDA

Catedratico de Direito Judiciario Civil

1. — Ao trazermos novamente a discussio o angustioso tema
da acdo processual, supomos definitivamente superadas as posicbes
da teoria civilista e da chamada teoria do direito concreto de agix.

A primeira, reduzindo a acdo ao direito subjetivo material,
e a segunda considerando-a, apenas, como direito & sentenca fa-
voravel, ndo s6 ndo explicam o fenémeno da acéo infundada, senio
que olvidam a funcdo publica da jurisdi¢do e o papel desempenha-
do pelo Estado na relacdo juridica processual.

Sem duvida, mais préxima da verdade se situa a teoria do
direito abstrato de agir, quando conceitua a acdo, simplesmente,
como direito a jurisdicio, e evidencia a independéncia entre relacio
juridica processual e relacdo juridica material. Esta tem sido, in-

discutivelmente, a solucio aceita pela grande maioria dos proces-

sualistas contemporaneos.

Cremos, porém, que ésse brado de autonomia dos processua-
listas os tenha conduzido ao excesso da construcdo teérica de um
direito de acdo indeterminado e incondicionado.

Com efeito, se a acido é simplesmente o direito & jurisdicio,
somos forcados a reconhecer que todo e qualquer pedido formu-
lado & auioridade judiciaria constitui exercicio do direito de agir.

E, desta forma, identificaremos agdo com direito civico de
peticao. '

2. — E’ indiscutivel que a acdo é uma espécie do direito d=
peticio. A posicio doutrinaria de COUTURE, neste ponto, é in-
desmanchavel. Teve éle o extraordinario mérito de inserir defi-
nitivamente o processo no direito constitucional, dando-lhe uma
visio e uma dignidade civico-politica até entdo ndo pressentidas.

"(*) — Trabalho apresentado as l1las. Jornadas latino-americanas de Direito Pro-

cessual, realizadas em Montevidéu, nos dias 13 a 15 de maio de 1957, em
homenagem a memoéria de EDUARDO COUTURE.





